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1 - Introdução Metodológica
O presente artigo tem como objetivo apresentar os resultados produzidos a partir do trabalho de campo realizado em nove escolas vencedoras do “Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero”
, e articular tais resultados com entrevistas realizadas com representantes de onze Organismos Governamentais de Políticas para as Mulheres (OPM)
, localizados nos municípios em que se situam tais escolas. O objetivo da pesquisa nos OPM foi conhecer as políticas locais desses organismos para apreender suas possíveis relações com as instituições premiadas. A pesquisa qualitativa nas escolas, por sua vez, teve como escopo identificar as implicações do Prêmio nas relações sociais vivenciadas na comunidade escolar e seu entorno, além de possíveis relações do desenvolvimento do projeto premiado em cada unidade de ensino com os seus respectivos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs).
No que tange aos aspectos metodológicos, as nove escolas que fazem parte do universo da pesquisa estão concentradas em todas as cinco regiões geográficas do Brasil. Sendo assim, foram estudadas duas unidades de ensino por região do território nacional, à exceção da região Norte, que teve uma instituição de ensino à qual participou da pesquisa. A pesquisa etnográfica foi realizada nas escolas premiadas das cidades de Gurupi, em Tocantins (Norte); João Pessoa, na Paraíba, e Estância, em Sergipe (Nordeste); Cuiabá, em Mato Grosso, e Planaltina, no Distrito Federal (Centro-Oeste); Ampére, no Paraná, e São Francisco do Sul, em Santa Catarina (Sul); Osasco, em São Paulo, e a capital do Rio de Janeiro (Sudeste)
. O critério de seleção das escolas foi circunscrever a pesquisa à municípios que concentram um número elevado de premiações nas diferentes categorias, e em várias edições do Prêmio, além da busca por cidades com diferentes densidades demográficas, e por abranger também capitais e não-capitais. O seguinte mapa evidencia a localização estadual de cada escola analisada, também é possível visualizar a quantidade de habitantes por municípios.
Mapa 1 – Escolas Promotoras da Igualdade pesquisadas
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Fonte: Projeto Avaliação do Prêmio Construindo Igualdade de Gênero no Brasil.
O arcabouço teórico-metodológico centrou-se em uma abordagem etnográfica com as especificidades de sua aplicação ao contexto urbano (VELHO, 1981; FONSECA, 1999) e às particularidades locais (TRIVIÑOS, 2011). Além disso, trabalhamos com o conceito de empoderamento (SADENBERG, 2006) (LISBOA, 2008) e de interseccionalidade (CREENSHAW, 2002:177), na medida em que os distintos projetos analisados abordam questões plurais com respeito a abordagem teórica e prática das questões de gênero, classe, sexualidade e etnia. Para o desenvolvimento da pesquisa, articularam-se técnicas de observação participante, entrevistas semiestruturadas e elaboração de diários de campo, incluindo também a análise dos projetos premiado, legislações e documentos escolares, especialmente o Regimento e o Projeto Político-Pedagógico (PPP).
Quadro 1 - Dados gerais das Escolas
	Região
	Estado

Município
	Escola Premiada
	Coordenação do projeto premiado
	Título do projeto premiado
	Ano da Premiação



	Norte
	Tocantins

Gurupi
	Centro de Ensino Médio de Gurupi
	Cláudio Carvalho Bento

Joana Maria Gomes Costa
	Escola sem homofobia: refletindo sobre conceitos, preconceitos, posturas e valores
	2012



	Nordeste
	Paraíba

João Pessoa


	Escola Estadual de Ensino Fundamental Francisco Campos


	Maria José Figueiredo


	Educação para a equidade de gênero: mulheres protagonistas de sua história
	2012



	
	Sergipe

Estância
	Escola Municipal João Nascimento Filho


	Ronaldo Cardoso da Silva
	Gênero e diversidade: autoafirmação da identidade negra nas séries finais do Ensino Fundamental.
	2013



	Centro-Oeste
	Mato Grosso

Cuiabá
	Escola Municipal de Educação Básica Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon
	Sueli de Fátima Xavier Ribeiro
	Beleza tem raízes – Dança do Chorado.
	2010



	
	Distrito Federal

Planaltina
	Centro de Ensino Fundamental 01 de Planaltina
	Alexandre Magno Maciel Costa e Brito
	Diversidade na escola.
	2013



	Sudeste
	São Paulo

Osasco


	Escola Estadual Professor Armando Gaban
	José Sebastião Rodrigues


	Discutindo a igualdade: mulher, mãe e cidadã.
	2009



	
	Rio De Janeiro

Rio De Janeiro
	CIEP Brizolão 165 Brigadeiro Sérgio Carvalho
	Paulo Marcos da Silva Dutra
	A Mulher na Escola: Olhares, Leituras e Reflexões
	2011



	Sul
	Paraná

Ampére
	Colégio Sesi Ampére - Ensino Médio
	Silvana Mara Bernardi Rizotto
	Construindo a Igualdade de Gênero
	2011



	
	Santa Catarina

São Francisco Do Sul.


	Escola de Educação Básica Santa Catarina
	Edilene Soraia da Silva


	Educar para a diversidade: escola promotora de igualdade diante das diferenças.
	2013




Fonte: quadro produzido pelas autoras a partir dos dados de pesquisa de campo.

Em todas as escolas, as pesquisadoras interagiram com estudantes e profissionais da educação nas salas de aulas, durante os intervalos no pátio, na sala das professoras/es, bibliotecas e demais espaços de sociabilidade. Nesse processo, foram identificadas agentes que desempenharam papel importante no planejamento e/ou execução do projeto premiado, estabelecendo diálogos guiados por tópicos construídos para a técnica de entrevistas semiestruturadas. 
Para as/os professoras/es autoras/es dos projetos premiados, o roteiro foi composto por questões sobre: motivação para elaboração do projeto vencedor; resistências e apoios encontrados; trajetória acadêmica, pessoal e política; a aplicação do recurso do Prêmio. Para as/os estudantes, os tópicos de interesse foram elaborados para investigar a participação no projeto premiado, a visibilidade da premiação na escola e alterações nas práticas pedagógicas e institucionais que evidenciassem mudanças nas relações de gênero dentro do espaço da escola. Para as/os gestoras/es das escolas, as entrevistas foram compostas por questões sobre a execução do projeto premiado, as repercussões nos organismos educacionais e as possíveis relações da escola com os OPMs.
O registro em diário de campo destas interlocuções e a descrição das observações que as contextualizaram constituiu um instrumento importante para a análise comparativa dos dados empíricos, sobre os quais se centram os resultados que apresentaremos neste artigo. 
2 Por entre trilhas: as motivações, as vivências e as trajetórias das professoras por meio da descrição dos projetos desenvolvidos nas escolas premiadas
A categoria "Escola Promotora da Igualdade de Gênero" do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero da SPM/PR é dirigida a escolas públicas ou privadas "que tenham desenvolvido no ano anterior ou que estejam desenvolvendo no ano da edição do Prêmio projetos e ações pedagógicas na comunidade escolar para a promoção da igualdade de gênero" (SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, 2016, não paginado). Nesse sentido, os dados coletados em pesquisa de campo também demonstraram que, em grande parte, os projetos já haviam sido executados antes da instituição de ensino receber a premiação. Em outros casos, eram propostas que davam continuidade a atividades anteriores que as professoras já realizavam como parte de suas práticas pedagógicas. Este fato se traduz como importante para as nossas análises, já que a execução de projetos sobre gênero em ambientes escolares está relacionada a motivações variadas que se estendem para além da possibilidade de receber o Prêmio específico da SPM-PR.
Uma inferência possível a partir dos dados das entrevistas e das observações com as professoras que idealizaram e/ou executaram os projetos é que as motivações são frutos das trajetórias dessas pessoas. Aspectos como engajamento político, formação educacional e as próprias implicações pessoais das temáticas abordadas nos projetos surgem com evidência nos dados coletados. Na escola pesquisada no município de Cuiabá/MT, por exemplo, o projeto premiado demonstra como a atividade pedagógica proposta surge a partir de uma vivência pessoal da professora com os temas de gênero e raça. A experiência de ser uma mulher negra provocou a preocupação dessa educadora em problematizar questões como racismo e machismo com suas turmas. 

No entanto, nem todas as professoras que idealizaram ou executaram os projetos premiados se percebem pertencentes a grupos dissidentes das normas de gênero e sexualidade. Parte delas alegaram participar dessas atividades devido a um senso crítico contra as diversas formas de violências vividas pelas alunas, violências, estas presentes no ambiente escolar. Uma das professoras interlocutoras da pesquisa, que também é orientadora educacional, contou que antes de saber do debate científico sobre gênero e diversidade sexual, já se sentia incomodada com as discriminações que aconteciam na escola. Ela não considerava adequadas as piadas e os julgamentos que eram feitos por outras professoras e alunas, e observava que jovens lésbicas e gays estavam sempre sozinhas durante o intervalo. Afirmou que não sabia exatamente o que causava esse incômodo e o que significava a discriminação até que ela fez o curso Gênero e Diversidade Sexual (GDS) 
.
Esse fato evidencia que, juntamente com a sensibilização e as motivações pessoais, o acesso à capacitação na temática se apresenta como um importante elemento ativador da produção desses projetos. A formação em gênero aparece muito fortemente como condição que, além de motivar a realização de práticas pedagógicas enquanto comprometimento com a mudança social, proporciona a capacitação teórica das professoras para realizar as discussões sobre gênero com as estudantes, professoras e coordenação. No grupo de doze professoras que participaram da pesquisa, oito delas têm em seu currículo experiências de formação no campo em que se enquadra o projeto. Destas, três foram alunas do curso Gênero e Diversidade na Escola (GDE)
, duas se formaram no antigo GDS, duas realizaram cursos de extensão em universidades (sendo um sobre história negra na Universidade Estadual do Rio de Janeiro e outro intitulado “Educação para Diversidade e Cidadania” na Universidade Federal de Santa Catarina) e, por fim, uma realizou capacitação sobre as leis 10.639/03 e 9.394/96 (que tratam do ensino das culturas africanas e indígenas na escola).
Em uma das escolas pesquisadas, o contato de uma das professoras com um curso de gênero e sexualidade possibilitou que ela conhecesse o professor que se tornaria um dos autores do projeto premiado. Este professor também teve capacitações na temática em outros cursos e esteve envolvido com a militância LGBT por muitos anos. Nesse caso, a experiência subjetiva de ser um homem gay também se mostrou relevante enquanto motivação para a iniciativa. Esse exemplo faz emergir outro fator importante para a execução do projeto, a reunião em uma mesma escola de mais de uma professora que se interesse pela temática. A pesquisa revelou que, na maioria das escolas pesquisadas, os projetos foram idealizados e/ou executados por mais de uma docente ou educadora da unidade escolar premiada.

Em Estância/SE, por exemplo, o projeto, inicialmente escrito e idealizado por uma professora, foi posteriormente adaptado por outro professor às normas do edital da SPM/PR. O mesmo ocorreu em Gurupi/TO, o projeto tem como seu principal idealizador o professor de sociologia, mas contou com o apoio de outra professora para transformar a ideia em projeto. No Rio de Janeiro/RJ, o projeto é intercolegial, envolvendo mais de nove professoras. Nesse lócus, um dos professores autor do projeto afirmou que atividade foi uma gestão coletiva, a partir de uma lógica interdisciplinar que já estava presente em outros projetos realizados na escola. Em Ampere/PR, o projeto premiado mobilizou todo o corpo docente da escola, articulação que também faz parte da prática pedagógica da instituição, que possui uma metodologia de ensino que sempre envolve toda a equipe de professoras na elaboração e desenvolvimento de projetos.

O envolvimento de diversas professoras no projeto implica em uma abordagem transversal e interseccional do tema
. Em São Francisco do Sul/SC, por exemplo, gênero e sexualidade foram trabalhados por professoras de química, biologia e matemática. A autora do projeto afirmou que o objetivo da transversalização da temática em todas as disciplinas foi de promover a cultura do respeito à diversidade sexual na escola. Em Gurupi/TO, professoras de português contribuíram para o projeto que foi idealizado e executado pelo professor da disciplina de Sociologia.
Os casos em que encontramos exceções foram as escolas de Osasco/SP e Cuiabá/MT, em que as respectivas professoras proponentes estavam em situação de quase isolamento motivado por conjunturas políticas externas e internas à unidade de ensino. No caso de Osasco, o professor era militante de um partido de esquerda, fato que provocou frequentemente tensão política com a direção da escola, a cargo de uma diretora filiada a um partido de direita, o que ocasionou, consequentemente, equivalente desinteresse pela premiação, por parte da direção. No que se refere à Cuiabá/MT, a pesquisadora descreveu um contexto complexo de disputas entre a direção e parte do corpo docente que envolveram aberturas de processos e hostilidades e violências diversas. Em ambos os casos, os projetos são geridos apenas pelas proponentes, apesar de ainda contar com a participação outras professoras da unidade escolar.
A partir dos dados colhidos em campo e expostos nesse tópico, acreditamos que alguns fatores se apresentam como preponderantes para a execução de práticas pedagógicas que promovam transformações nas relações de gênero. São eles: a reunião de mais de uma professora interessada/sensibilizada pelo tema; a capacitação em gênero, sexualidade e/ou raça durante a trajetória profissional das professoras; e as vivências subjetivas em posições de dissidência na estrutura social. Compreender a centralidade dessas motivações pode contribuir para a implementação do Prêmio assim como para o aprimoramento das políticas públicas de gênero no Brasil.
Por outro lado, como questões negativas, podemos mencionar os diferentes posicionamentos políticos que compõe o ambiente escolar quando são direcionados às questões pessoais, porém um fator agravante se estabelece quando essas tensões envolvem diretamente a equipe diretiva e os demais docentes, especialmente, os que se propõem a trabalhar com as questões de gênero, sexualidade, étnico-racial e religião. Outro ponto que chama atenção é o desenrolar de fofocas, desentendimentos, e relações de poder desigual entre os/as docentes, fato que gera disputas e retaliações ao desenvolvimento do projeto. 
3 Para além dos muros escolares: como a “escola promotora de igualdade de gênero” vivencia o prêmio?
O resultado mais visível produzido pela premiação das escolas é a ampliação do projeto que, muitas vezes, ultrapassa os muros escolares. A pesquisa demonstrou que, no ano em que as instituições foram premiadas, os projetos foram expandidos, principalmente, por conta do recurso financeiro recebido que possibilitou o acesso a meios materiais para o desenvolvimento de ações que não teriam condições de serem realizadas sem o recurso
. Em Cuiabá/MT, por exemplo, a professora autora do projeto premiado disse que, no ano em que a escola foi premiada, ela conseguiu produzir o maior evento sobre questões raciais e de gênero na história dos dez anos em que ela organiza essa atividade. Por isso a docente destaca que, para a promoção da igualdade de gênero, é necessário que a escola tenha uma verba anual destinada ao investimento em políticas contínuas.

Estância/SE é outro exemplo. Inicialmente, o projeto era desenvolvido com baixo ou quase nenhum recurso, após a premiação, as atividades foram ampliadas e a escola chegou a promover eventos para fora da unidade escolar. Houve a elaboração de cartazes, banners, faixas, panfletos, além de debates e palestras para as estudantes e docentes. Nesse ano, a ação de maior repercussão foi, segundo um professor:

Quando levaram o projeto para as ruas, através de um cortejo que reuniu toda escola, puxada por trio elétrico e acompanhada de batucadas, danças, entrega de panfletos, a presença do prefeito e da secretária de educação
. 
Sobre a importância do recurso também se pronunciou uma aluna de doze anos pertencente ao nono ano escolar da escola de Sergipe:
O cortejo do mês de novembro foi bem interessante, pois distribuímos folhetos, explicamos aos moradores, entramos nas casas, levamos os moradores para participarem também do projeto. Os moradores queriam saber mais, queriam se informar sobre diversidade de gênero. Os meninos na escola aprenderam a falar sobre assuntos considerados tabus, e muitos professores resolveram trazer isso para a sala de aula. Os insultos dos alunos diminuíram e ficamos mais críticos em relação à violência e homofobia.
Como é possível perceber nas falas acima, os eventos de grandes dimensões que envolvem amplo público causam um forte impacto na memória das estudantes e professoras da escola. Além disso, a fala da aluna mostra que o investimento em atividades sobre gênero e sexualidade possibilitou maior visibilidade de problemas vivenciados dentro da escolar, como violência, homofobia, sexismo e racismo. Trabalhar esses temas, considerados, por muitos profissionais da educação, como tabus, mas que dizem respeito efetivamente ao cotidiano dos sujeitos que compõem a escola, é sem dúvida uma oportunidade de formar cidadãos críticos perante as desigualdades existentes. Em Gurupi/TO, a escola premiada optou por divulgar a premiação em desfile público, junto com as comemorações do dia 7 de setembro
 e do aniversário da cidade. As estudantes desfilaram com camisetas e faixas que divulgavam a premiação da escola. Também houve a impressão de pôsteres divulgando a premiação.

Ações distintas foram executadas pelas instituições premiadas. Uma das escolas, por exemplo, elaborou oficinas de manicure e beleza para as alunas, como uma maneira de introduzi-las em uma nova profissão, já que se tratava de um contexto social de alto desemprego e baixa renda. Essa oficina não constava como uma proposta do projeto enviado à SPM, no entanto, existe certa flexibilidade no uso da verba por se tratar de um prêmio que a escola ganha, isso possibilita a adequação dos objetivos do projeto às necessidades impostas no cotidiano escolar.
Outro ponto que também podemos interpretar como um resultado da premiação é a repercussão do Prêmio entre alunas, professoras e comunidade do entorno escolar. A maioria das escolas pesquisadas foram objeto de matérias em jornais que divulgaram a premiação, fato que promoveu visibilidade para as professoras autoras do projeto, estudantes e a própria instituição. Sendo assim, após a premiação, muitas docentes foram convidadas para participar de atividades que envolvem a temática em outros locais da cidade, fato que conferiu prestígio às educadoras, especialmente, diante das colegas que se apresentavam contrárias a abordagem do tema.

Juntamente com o prestígio também se difundiram falas que buscaram “acusar” a escola de formar gays e lésbicas, como é o caso em Ampere/PR e Gurupi/TO, que não por um acaso são escolas pertencentes a municípios com baixo índice populacional, contando com aproximadamente dezessete mil e oitenta mil habitantes, respectivamente. Em uma dessas instituições de ensino, uma professora já ouviu de uma amiga que não matricularia sua filha nesta escola pois lá “mesmo quem não é sapatão, vira”
.

4 Entre os muros escolares: é possível agenciar, empoderar e sensibilizar para a temática de gênero?
A pesquisa de campo nas escolas consistiu, entre outras etapas, em conversas e entrevistas com mães, alunas e várias profissionais envolvidas na construção da educação. Durante essas interlocuções, as pesquisadoras buscaram conhecer os impactos do projeto premiado na configuração das relações raciais e de gênero na escola.

O diálogo com essas interlocutoras demonstrou que, após a execução dos projetos, as discriminações por questões de raça, gênero e orientação sexual sofreram uma significativa redução, a partir de um esforço conjunto de docentes, equipe diretiva e estudantes em trabalhar criticamente esse tipo de prática, buscando atuar junto à formação de cidadãs conscientes do seu papel social. Professoras e estudantes afirmaram que as piadas e outras violências verbais diminuíram, além de serem questionadas quando surgem. Sobre isso, uma das alunas entrevistadas na escola de Estância/SE afirmou que:
A partir do envolvimento no projeto, os estudantes passaram a respeitar mais uns aos outros, alguns professores debateram assuntos que jamais tinham falado em sala de aula, os colegas ficaram mais conscientes dos direitos e da diversidade
.
Contudo, mais do que diminuir a discriminação, houve um maior empoderamento das alunas, professoras e mães que possuem algum marcador dissidente. Os projetos demonstraram ser um importante mecanismo de empoderamento que permitiu ampliar o poder das agentes, promovendo significativas transformações e superações das configurações sociais pautadas pela discriminação. 

Segundo Cecília Sardenberg (2006), empoderamento feminino é um conceito que se originou nos movimentos de mulheres, mas que também pode ser usado para outras populações excluídas dos benefícios garantidos pela cidadania plena. Segundo Teresa Kleba Lisboa (2008, p. 3),

[...] o empoderamento orienta-se para a conquista da cidadania, isto é, a conquista da plena capacidade de um ator individual ou coletivo de usar seus recursos econômicos, sociais, políticos e culturais para atuar com responsabilidade no espaço público na defesa de seus direitos, influenciando as ações dos governos na distribuição dos serviços e recursos.

Para ambas as autoras, o acréscimo de poder originado pelo empoderamento não implica em dominação, mas acesso a recursos intelectuais, conhecimento e informação, assim como o direito de ocupar espaços sociais de decisão e de possuir capacidade de influência nas decisões políticas domésticas e públicas.
É possível analisar os dados de campo a partir do conceito de empoderamento proposto por Lisboa (2008) e Sardenberg (2006).  Parte das alunas entrevistadas durante a pesquisa de campo nas escolas e que participaram dos projetos premiados relataram que adquiriram a capacidade de reivindicar seus direitos, posicionando-se publicamente contra falas e práticas discriminatórias.
A estudante Juliana
, que se autoidentifica como negra e heterossexual, durante entrevista
 à pesquisadora na cidade de Gurupi/TO, afirmou que passou a se defender contra “o machismo e o racismo
” após participar do projeto. Certa vez na escola, um menino a chamou pejorativamente de “preta” e disse que ela deveria estar na senzala. Juliana reclamou para o diretor, mas diante da falta de atitude deste, a mesma afirmou que chamaria um parente que é policial. O diretor suspendeu o garoto por uma semana. Ela diz que só se defendeu nesse caso pois havia aprendido nas aulas do professor Cláudio sobre respeito às diferenças.
Outra estudante que participou do projeto premiado na escola de Gurupi/TO também foi entrevistada pela pesquisadora durante o trabalho de campo
. Catarina, que atualmente está matriculada em um curso frequentado majoritariamente por garotos em uma universidade federal, afirmou que já se assumiu como lésbica em sala diante dos colegas que expressavam práticas lesbofóbicas e misóginas. A estudante também já se defendeu de um vigilante que a abordou juntamente com sua namorada quando estavam de mãos dadas em uma praça pública da cidade onde moram. Ele disse que as duas deveriam ir embora encontrar um homem. Em resposta, a garota se levantou e em voz firme informou que tinha todo o direito de estar na praça e que chamaria a polícia se ele não voltasse ao trabalho dele. A interlocutora afirma que essas atitudes só foram possíveis após sua passagem pelo projeto premiado.
É preciso destacar que esses relatos foram exemplos dados pelas estudantes para descrever a transformação que o projeto premiado causou na vida de ambas. Elas foram contundentes em afirmar que suas ações, de reivindicação de direitos e questionamento das opressões, só foram possíveis a partir do aprendizado que vivenciaram durante o projeto. É possível interpretar que o projeto promoveu nas estudantes a conscientização das desigualdades de poder e opressões que elas já viviam, mas que só se tornaram perceptíveis após o projeto.
Segundo Lisboa (2008) e Sardenberg (2006), a conscientização é uma das etapas do processo de empoderamento.
O primeiro passo para o empoderamento deve ser o despertar da consciência por parte das mulheres em relação à discriminação de gênero: reconhecer que existe desigualdade entre homens e mulheres, indignar-se com esta situação e querer transformá-la. (LISBOA, 2008, p. 2-3).
Para Sardenberg (2006), o questionamento das relações desiguais de poder é precedido pela conscientização dessas desigualdades, que poderá ser desencadeada por forças externas. “O processo de empoderamento [...] tem que ser desencadeado por fatores ou forças induzidas externamente. As mulheres têm que ser convencidas, ou se convencer do seu direito à igualdade, dignidade e justiça” (SARDENBERG, 2006, p. 8). 
Interpretamos aqui que o projeto premiado atuou como a força que desencadeou a conscientização nessas meninas e posteriormente o questionamento das desigualdades enfrentadas. Ambas as interlocutoras descreveram que, durante o desenvolvimento do projeto, elas conheceram um discurso positivo sobre seu desejo, cor, gênero e personalidade, o que possibilitou que elas passassem a falar abertamente sobre essas questões, defendo posicionamentos contra o machismo, racismo, lesbo e homofobia.
Além da conscientização e questionamento das desigualdades vividas, outra etapa do processo de empoderamento, segundo Lisboa (2008) e Sardenberg (2006), é a mudança da autopercepção, resultando em aumento da autoestima, autoconfiança e poder de escolher e decidir sobre sua vida e a vida social. Nas palavras de Sardenberg (2006, p. 4), o “empoderamento tem a ver com a questão da construção da autonomia, da capacidade de tomar decisões de peso em relação às nossas vidas, de leva-las a termo e, portanto, de assumir controle sobre nossas vidas”
Nesse sentido, as interlocutoras também afirmaram que antes do projeto possuíam autoestima baixa e não costumavam falar em público. Catarina, por exemplo, contou que durante o desenvolvimento do projeto ela “passou a ter voz”: o que ela dizia, pensava e sua personalidade eram valorizadas naquele contexto. No mesmo sentido, Juliana disse que passou a se achar “mais bonita” depois do projeto, devido ao discurso positivo que conheceu sobre sua cor. A mesma apontou como exemplo da positivação da cor negra promovida pelo projeto a quantidade de fotos de pessoas de fenótipos e corpos diferentes que possui na apostila do projeto, entre elas há diversas imagens de mulheres negras.
Em Cuiabá/MT, a escola premiada também desenvolve projetos voltados para o empoderamento das meninas negras estudantes do ensino fundamental. Entre outras atividades, a professora Sueli Xavier, autora do projeto premiado, promoveu um evento sobre “cabelos afros” em que as meninas assumiam os cachos e participavam de uma sessão de fotos que posteriormente foram expostas em murais na escola. A relação com o cabelo é uma das questões centrais para o empoderamento das mulheres negras já que se trata de um contexto em que o cabelo liso é uma norma valorizada.
O empoderamento dessas populações recorrentemente discriminadas também reflete em suas dinâmicas familiares. Em entrevista
 à pesquisadora, a mãe de Catarina afirmou que, após o projeto, a filha passou a ter amigas e se tornou menos agressiva em casa. Na concepção da mãe, a relação entre as duas melhorou e ela começou a aceitar o gênero da filha, encontrando beleza na sua expressão de feminilidade. Durante a entrevista, a mãe chegou a chorar contando que certa vez ela bateu muito na filha que não queria sair do quarto só pensando em estudar. A mãe achava que a filha não era “normal”, posto que não queria ir para as festas populares, se maquiar e usar roupas que mostrassem seu corpo – o padrão de feminilidade considerado adequado pela mãe.
Na escola premiada de João Pessoa/PB, em que foi trabalhado o tema da violência contra as mulheres, uma das professoras responsável pelo planejamento e execução projeto, Júlia Vieira
, relatou que o mesmo impactou e formou também as mães das alunas. Entre outras atividades, o projeto envolveu duas peças teatrais encenadas por meninas da oitava série e nono ano, sendo uma sobre a superação de situações de violência e outra sobre a Lei Maria da Penha
. Durante a entrevista à pesquisadora, Júlia relatou que o projeto influenciou fortemente as mães das alunas, que passaram a perceber as violências que elas sofriam e como a lei poderia protegê-las. Muitas mães não conheciam a Lei Maria da Penha e não sabiam como proceder em casos de violências. A temática do projeto foi escolhida a partir das inúmeras queixas de alunas sobre as violências vivenciadas no âmbito doméstico.
Mas todos esses avanços no processo de empoderamento de populações historicamente discriminadas não aconteceu sem resistências, como relata uma das professoras da escola de Estância/PB.
O desenvolvimento do projeto alterou as relações na escola, há mais respeito com a diversidade. O maior problema é a aceitação de alguns professores em relação ao projeto porque não participam cem por cento do corpo docente por discordar da temática. 

Cecília Sardenberg (2006) aponta que o empoderamento tem como resultado a transformação das relações baseadas na supremacia do poder masculino (e podemos incluir aqui heterossexual e branco). A conquista de direitos por parte dos segmentos excluídos reconfigura a distribuição dos acessos a postos de decisão e dos recursos materiais e intelectuais, assim como elimina os privilégios masculinos, o que invariavelmente acarretará conflito. A partir da leitura de Srilatha Batliwala (1994), Sardenberg (2006, p. 7) escreve que “o empoderamento das mulheres implica na perda da posição de privilégio concedido aos homens pelo patriarcado. Implica, pois, em conflito”. Entre outros privilégios masculinos, a autora destaca como exemplo as decisões unilaterais e a violação e o abuso sexual.
Em entrevista
 com um professor da escola de Gurupi/TO, ele apontou a dificuldade de diálogo com educadoras que executam e apoiam o projeto premiado, e que defendem a criminalização da homofobia, por exemplo. O protesto deste profissional ecoa quando, por vezes, foi tachado de homofóbico, na medida em que fez críticas ou comentários que suas colegas identificam como inadequados. O professor que denuncia tal atitude não considera que suas práticas e falas sejam um exemplo de homofobia, e sim que há um exagero no julgamento por parte das suas colegas de trabalho.
Nesse caso, nos perguntamos, será que não existe também uma percepção do projeto como de caráter pessoal e privado por parte de quem tem legalmente autonomia sobre o desenvolvimento do mesmo? A falta de diálogo em relação ao projeto, reclamada por algumas docentes, não infere ao caráter privado em relação as coisas públicas? Os temas e o desenvolvimento do projeto podem muitas vezes encontrar resistências, mas também, estas podem se edificar através de uma exclusão direta de pessoas que pensam diferente. Será que o diálogo entre docentes na instituição, a possibilidade de formação e esclarecimento não seria atitudes importantes para agregar profissionais em torno do debate profícuo que envolve a diversidade? 
5 Escolas premiadas e Organismos Governamentais de Políticas para as Mulheres: como se estabelece o diálogo?
Uma das questões investigadas durante a pesquisa de campo foi a relação entre os Organismos Governamentais de Políticas para as Mulheres (OPM) e as escolas premiadas. O objetivo nessa etapa da pesquisa foi compreender se houve influência ou participação do OPM na submissão do projeto ao Concurso da SPM/PR, bem como se houve parceria para a execução do projeto na unidade escolar.
Foram visitados onze OPM localizados nas cidades onde se situam as escolas premiadas, sendo quatro Conselhos de Direitos da Mulher e sete instituições subordinadas aos executivos locais, como coordenadoria, secretaria e centro de atendimento. É preciso destacar que apenas uma cidade na qual a escola premiada está localizada não possui um OPM, o município de Ampere/PR. O quadro completo de OPM visitados pode ser visualizado abaixo.
Quadro 2 – Organismos de Políticas para as Mulheres
	Região
	Estado

Município
	OPM

	Norte
	Tocantins

Gurupi
	Conselho Municipal dos Direitos da Mulher

	Nordeste
	Paraíba

João Pessoa
	Secretaria Municipal da Mulher

Secretaria Estadual da Mulher e da Diversidade Humana.

	
	Sergipe

Estância
	Coordenadoria de Política para Mulheres de Estância
Centro Regional Especializado de Atendimento à Mulher

	Centro-Oeste
	Mato Grosso

Cuiabá
	Conselho Municipal de Direitos das Mulheres
Conselho Estadual dos Direitos da Mulher

Superintendência Estadual de Política para as Mulheres

	
	Distrito Federal

Planaltina
	Centro de Atendimento Especializado a Mulher de Planaltina

	Sudeste
	São Paulo

Osasco


	Coordenadoria Municipal da Mulher e da Promoção da Igualdade Racial

	
	Rio de Janeiro

Rio de Janeiro
	

	Sul
	Paraná

Ampére
	Não há OPM nessa localidade.

	
	Santa Catarina

São Francisco do Sul

	Conselho Municipal dos Direitos da Mulher


Fonte: quadro produzido pelas autoras a partir dos dados de pesquisa de campo.

Durante as visitas nos OPM, as pesquisadoras conversaram com as responsáveis e trabalhadoras dessas instituições, secretárias-executivas, presidentas e coordenadoras, buscando também conhecer as políticas desenvolvidas por essas instâncias. As principais atividades são de combate à violência contra as mulheres e de apoio a capacitações profissionais, com palestras, cursos e criação de redes de atendimento às mulheres com apoio psicológico, médico e jurídico.
Algumas dessas instituições também possuem atividades que abordam a temática de gênero nas escolas. Em São Francisco do Sul/SC, João Pessoa/PB, Planaltina/DF e Estância/SE, há concurso de redações, palestras, oficinas e gincanas, respectivamente.  Entre essas atividades, destaca-se também o trabalho realizado pela Coordenadoria de Políticas para as Mulheres de Estância/SE, a qual, juntamente com a Secretaria de Educação, propôs o “combate à violência contra a mulher” como tema para o desfile cívico de 7 de setembro. A coordenadora, Joseane Soares, em entrevista
 à pesquisadora, destacou que todas as escolas da rede trabalharam o tema durante o período de preparação e "levaram as políticas para avenida. [...]. A coordenadoria abriu o desfile e agora ela abre todos os anos".
A Coordenadoria de Estância/SE também foi a única OPM visitada que participou ativamente na execução do projeto premiado. A sua coordenadora, Joseane, ministrou uma palestra na escola, evento que compôs o conjunto de atividades do projeto. Também foi a Coordenadoria de Estância/SE a responsável por informar a escola premiada sobre a realização do Concurso da SPM. Além dela, apenas a Coordenadoria Municipal da Mulher e da Promoção da Igualdade Racial de Osasco/SP divulgou a realização do Prêmio Construindo Igualdade de Gênero para a escola que posteriormente veio a se tornar a vencedora do Concurso.
A partir dos dados colhidos em campo, é possível perceber que as OPM que possuem algum vínculo com as escolas premiadas e que desenvolvem políticas nas escolas, que são os localizados em Osasco/SP, Planaltina/DF, Estância/SE e João Pessoa/PB, são coordenadorias, secretarias ou centros de atendimentos.  Os Conselhos, que são órgão geralmente de fiscalização e controle das políticas, não demonstraram possuir nenhuma atividade em conjunto com a escola premiada.
Conclusões 
As pesquisas empíricas realizadas nas nove escolas premiadas foram fundamentais para conhecer e avaliar os impactos do prêmio a “Escola Promotora de Igualdade Gênero”. Observamos que a realização dos projetos promoveu transformações nas escolas, nas vidas das pessoas diretamente envolvidas, e na comunidade de uma forma geral. Os projetos promoveram a visibilização das temáticas de gênero, questões raciais, sexualidade e possibilitou a formação de estudantes, profissionais da educação e comunidade escolar. 
Vários exemplos abordados no artigo apontam que as temáticas desenvolvidas nas escolas são transversais. Apoiam-se em contexto plurais para despertar o interesse doas/as estudantes em relação ao respeito à diversidade. O prêmio proporciona mais autonomia aos coordenadores/as do projeto, além de possibilitar a expansão do mesmo para além dos muros da comunidade escolar. 
No entanto, para uma maior eficácia das ações propostas pelo prêmio a “Escola Promotora de Igualdade Gênero”, é necessário maior investimento na sensibilização de todas as professoras e profissionais da educação, talvez ações como essas, possibilitem o envolvimento de um maior número de profissionais com a temática. Para isso, sugerimos que a SPM em parceria com a universidade local, movimentos sociais e OPM realizem oficinas e/ou palestras na escola. A inclusão dessas práticas na premiação das escolas conformará importantes atividades que contribuirão para a superação de dificuldades ainda vividas pelas escolas promotoras de igualdade. Com isso, um cenário mais favorável para a execução desses projetos se conformará.
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� O “Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero” é entregue anualmente pelo Governo Federal, em uma iniciativa realizada pela Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República (SPM/PR) desde 2005, já contando com dez edições no ano de 2015. A pesquisa foi desenvolvida pelo Núcleo de Identidades de Gênero e Subjetividades (NIGS) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) no âmbito do Projeto “Avaliação do Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero no Brasil”, coordenado pela Profa. Dra. Miriam Pillar Grossi, a partir da aprovação do edital de chamada pública da SPM/PR, que teve como objetivo avaliar os resultados do Prêmio em suas diversas categorias. As unidades de ensino que integram o universo da pesquisa foram contempladas na categoria “Escola Promotora da Igualdade”, criada em 2009 para premiar iniciativas pedagógicas que se destacaram na construção de um ambiente escolar de igualdade de gênero.


� Os OPM são órgãos que integram a estrutura administrativa do poder executivo estadual, federal, distrital ou municipal com o objetivo de desenvolver políticas públicas para garantir “direitos, promover a igualdade e incorporar as mulheres como sujeitos políticos” (SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, 2014, p. 6).


� A estratégia de inserção em campo envolveu a articulação de uma equipe multisituada e interdisciplinar de pesquisadoras vinculadas a universidades e instituições de pesquisa nas diferentes regiões do território nacional, que foram escolhidas a partir do critério de familiaridade regional e domínio do repertório cultural local. Essas pesquisadoras estavam integradas à rede de consultoras e pesquisadoras vinculadas ao NIGS/UFSC, condição que proporcionou também um melhor alinhamento das perspectivas teóricas na aplicação da metodologia de campo. Também foi elaborado um roteiro para pesquisa utilizado pelo grupo, além de reuniões para capacitação das solicitações do edital e intercâmbio de dados etnográficos e conceitos teórico-metodológicos.





� Gênero e Diversidade Sexual (GDS) foi um curso presencial do Ministério da Educação em conjunto com as Instituições de Ensino Superior para formação de professoras na área de gênero, sexualidades e relações étnico-raciais.


� Gênero e Diversidade na Escola (GDE) é um curso a distância para formação de professoras na área de gênero, sexualidades e relações étnico-raciais. O projeto é proveniente da Secretaria de Políticas para Mulheres (SPM/PR), da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD-MEC), da Secretaria de Ensino a Distância (SEED-MEC) e da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR/PR).


�Usamos o conceito de interseccionalidade porque os projetos avaliados trabalham efetivamente com práticas escolares que congregam em distintos contextos, exemplos de subordinações e discriminações, sendo assim, nos baseamos em Kimberlé Creenshaw (2002), “A interseccionalidade é uma conceituação do problema que busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da interação entre dois ou mais eixos da subordinação. Ela trata especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras. Além disso, a interseccionalidade trata da forma como ações e políticas específicas geram opressões que fluem ao longo de tais eixos, constituindo aspectos dinâmicos ou ativos do desempoderamento (CREENSHAW, 2002:177).





� Cada escola premiada recebeu dez mil reais. Além disso, os/as docentes autores/as do projeto receberam passagem e hospedagem em Brasília/DF para participar da cerimônia de entrega do prêmio.


� Entrevista com professor autor do projeto, concedida em 27 de julho de 2015.


� Data em que se comemora o aniversário de independência do Brasil.


� Entrevista com professora da escola concedida em 7 de agosto de 2015.


� Entrevista concedida por aluna do nono ano na escola no dia 29 de julho de 2015.


� Os nomes das estudantes foram alterados para preservar suas identidades.


� Entrevista concedida pela aluna na escola premiada no dia 7 de agosto de 2015. A estudante foi indicada para participar da pesquisa pelo diretor da escola. Na época do projeto, ela cursava o ensino médio.


� Termos utilizados pela estudante.


� Entrevista concedida pela aluna em sua casa no dia 3 de agosto de 2015. Catarina foi indicada pelo professor autor do projeto para participar da pesquisa. Na época do projeto, ela cursava o ensino médio.


� Entrevista concedida na escola no dia 8 de julho de 2015. Ela foi indicada pela a autora oficial do projeto premiado para participar da pesquisa.


� Entrevista concedida na casa da mãe de Catarina no dia 7 de agosto de 2015. Ela foi indicada pela filha para participar da pesquisa.


� Lei Maria da Penha é o nome popular da lei 11.340 que regulamentou e ampliou o rigor das sanções dos crimes cometidos contra as mulheres.


� Entrevista concedida pela professora na escola no dia 28 de julho de 2015.


� Entrevista concedida pelo professor em sua casa no dia 6 de agosto de 2015. O contato do professor foi passado pelo diretor da escola e buscado pela pesquisadora após saber, por depoimentos de alunas e professoras, de seus posicionamentos contrários a certas práticas que envolvem o projeto.


� Entrevista concedida pela coordenadora na Prefeitura de Estância/SE no dia 30 de julho de 2015.
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